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RELATÓRIO CONSOLIDADO DE PRODUÇÃO DE CONHECIMENTOS – COPA 2014
POSIÇÃO ATÉ JANEIRO DE 2011
1. INTRODUÇÃO

Trata-se de relatório consolidado produzido pelo Serviço de Coordenação de Redes de Controle/Adplan, com o objetivo de atender ao TMS-4 – Copa do Mundo de 2014, aprovado em 31 de março no Plano de Fiscalização 2010. 

Vale destacar que as ações relacionadas aos preparativos para a Copa do Mundo de 2014, consolidadas neste relatório, foram previamente descritas e detalhadas, por meio de relatórios de produção de conhecimentos encaminhados pelas secretarias de controle externo, conforme determinou o Memorando-Circular nº 30/2010 – Segecex.
Nesse sentido, as fontes de informações utilizadas foram:

· Relatório de produção de conhecimento das SECEXs - 1, 4, 6, 8, AM, BA, CE, PE, RJ, RN, RS, MG, SP e RR;

· Relatório das Secobs (Aeroportos);

· Relatório da Seprog;

· Documentos do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios;
· Documentos do Ministério Público Federal;

· Documentos do Tribunal de Contas do Distrito Federal;
· Matriz de Responsabilidades da Copa 2014; e

· Documentos publicados no sítio eletrônico da Copa de 2014.

Obs.: Embora os valores previstos para a realização das obras nos portos e aeroportos constem no relatório, a respectiva matriz de responsabilidades não foi encaminhada oficialmente pelo Ministério do Esporte ao Tribunal de Contas da União. Portanto, esses números devem ser utilizados com as devidas ressalvas.

2. CONSOLIDAÇÃO DA PREVISÃO DE GASTOS CONSTANTE DA MATRIZ DE RESPONSABILIDADES DA COPA DO MUNDO 2014

Para dimensionar precisamente todos os gastos previstos do governo federal (portos e aeroportos), dos governos estaduais, dos governos municipais e da iniciativa privada, como também para possibilitar uma visão geral das fontes de financiamentos utilizadas (Caixa Econômica Federal – CEF e Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social-BNDES) na execução dos projetos da Copa do Mundo 2014, os gastos previstos nas diversas matrizes de responsabilidades foram dispostos em duas tabelas organizados por cidade e por área de investimento, conforme segue: 
Por Cidade:
	CIDADE
	CEF
	BNDES
	PORTOS*
	INFRAERO*
	GOV. ESTAD.
	GOV. MUNIC.
	PRIVADO
	VALOR TOTAL**

	BELO HORIZONTE-MG
	1.023,30
	300,00
	 
	408,60
	126,10
	498,70
	 
	2.356,70

	BRASÍLIA-DF
	361,00
	400,00
	 
	748,40
	348,30
	 
	 
	1.857,70

	CUIABÁ-MT
	454,70
	330,00
	 
	87,50
	150,70
	 
	 
	1.022,90

	CURITIBA-PR
	440,60
	25,00
	 
	72,80
	 
	52,00
	113,00
	703,40

	FORTALEZA-CE
	414,40
	400,00
	105,90
	279,50
	320,30
	50,30
	 
	1.570,40

	MANAUS-AM
	800,00
	375,00
	89,40
	327,40
	846,90
	30,00
	 
	2.468,70

	Natal-RN
	361,00
	250,50
	53,70
	168,90
	119,20
	30,40
	 
	983,70

	PORTO ALEGRE-RS
	484,40
	 
	 
	345,80
	 
	40,50
	133,00
	1.003,70

	RECIFE-PE
	678,00
	397,10
	21,80
	19,80
	224,20
	102,20
	 
	1.443,10

	RIO DE JANEIRO-RJ
	 
	1.590,00
	314,00
	687,30
	200,00
	420,00
	 
	3.211,30

	SALVADOR-BA
	541,80
	400,00
	36,00
	45,10
	217,60
	 
	 
	1.240,50

	SÃO PAULO - SP
	1.082,00
	400,00
	119,90
	1.961,40
	1.508,50
	334,50
	90,00
	5.496,30

	Total geral
	6.641,20
	4.867,60
	740,70
	5.152,50
	4.061,80
	1.558,60
	336,00
	23.358,40

	%
	28,43%
	20,84%
	3,17%
	22,06%
	17,39%
	6,67%
	1,44%
	100,00%


* A matriz de responsabilidades de portos e aeroportos não foi encaminhada oficialmente para o Tribunal de Contas da União.

** Valores em milhões
Por área de Investimento:
	Área de Investimento
	CEF
	BNDES
	PORTOS
	INFRAERO
	GOV. ESTAD.
	GOV. MUNIC.
	PRIVADO
	VALOR TOTAL**

	Estádio/Arena
	 
	3.677,60
	 
	 
	1.614,70
	79,10
	336,00
	5.707,40

	Infraestrutura Aeroportuária
	 
	 
	 
	5.152,50
	 
	 
	 
	5.152,50

	Infraestrutura Portuária
	 
	 
	740,70
	 
	 
	 
	 
	740,70

	Mobilidade Urbana
	6.641,20
	1.190,00
	 
	 
	2.447,10
	1.479,50
	 
	11.757,80

	Total geral
	6.641,20
	4.867,60
	740,70
	5.152,50
	4.061,80
	1.558,60
	336,00
	23.358,40

	%
	28,43%
	20,84%
	3,17%
	22,06%
	17,39%
	6,67%
	1,44%
	100,00%


* A matriz de responsabilidades de portos e aeroportos não foi encaminhada oficialmente para o Tribunal de Contas da União.
** Valores em milhões

3. ANDAMENTO DAS AÇÕES DESTINADAS À REALIZAÇÃO DA COPA DE 2014
Após a visão geral dos valores previstos para as ações governamentais necessárias à realização da Copa do Mundo, o andamento de cada obra será apresentado detalhadamente com a finalidade de circunstanciar os riscos envolvidos na execução dos projetos (atrasos, falta de transparência, deficiência de projetos, etc.). Tal detecção possibilitará ações coordenadas, preventivas e tempestivas das áreas técnicas do TCU, nos termos do Memorando-Circular nº 30/2010 – Segecex. 
3.1 Obras dos Estádios da Copa 2014
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R$ 486.941.599,15 + R$ 407.000,00 por més (durante 8anos) Contratado: -

* Proposta Vencedora: R$ 499.508.704,17 * Lic. Vencedor: Galvio Eng, Serveng e BWA * Tipo de contratagao: PPP

* Contratado: Andrade Gutierrez * Tipo de contratagio: PPP - 8anos * Financiamento BNDES: Sim

* Tipo de contratagao: Lei 8.666/93 * Financiamento BNDES: Sim * Fase do emprestimo: Nao existe CC

* Financiamento BNDES: Sim * Fase do emprestimo: F3 * Edital publicado em 20/09/2010

* Fase do emprestimo: F2 * Capacidade: 66 mil lugares* * Data p/ apresentacdo das propostas:04/11/2010

* Capacidade: 44 mil lugares* * Capacidade: 45 mil lugares*

* Proposta Vencedora: R$ 342.060.007,96
* Contratados: Consorcio Santa Barbara e Mendes
Junior

* Tipo de contratagao: Lei 8.666/93

* Financiamento BNDES: Sim
* Fase do emprestimo: F3

* Capacidade: 43 mil lugares*

* Proposta Vencedora: R$ 532,6 milhGes
* Contratados: Odebrecht ISG e AEG facilities
* Tipo de contratagdo: PPP

* Financiamento BNDES: Sim

* Fase do emprestimo: F2

* Capacidade: 46 mil lugares*
* Proposta Vencedora: R$ 107 milhGes (anuais, por 15 anos)
* Contratados: OAS + Odebrecht

* Tipo de contratagdo: PPP - 35 anos
* Financiamento BNDES: Sim

* Fase do emprestimo: F3

* Capacidade: 50 mil lugares*

* Proposta Vencedora: R$ 696 milhGes

* Contratados: Andrade Gutierrez e Via Engenharia
* Tipo de contratagao: Lei 8.666/93

* Financiamento BNDES: Sim

* Fase do emprestimo: Nao existe CC

* Capacidade: 71 mil lugares*

* Proposta Vencedora: R$ 743,4 milhGes

* Lic. Vencedor: Egesa, Hap e Construcap
* Tipo de contratagdo: PPP

* Financiamento BNDES: Sim

* Fase do emprestimo: Nao existe CC

* Capacidade: 69 mil lugares*

* Proposta Vencedora:R$ 705,6 Milhées

* Contratados: Andrade + Delta + Odebrecht
* Tipo de contratacao: Lei 8.666/93

* Financiamento BNDES: Sim

* Fase do emprestimo: F2

* Capacidade: 76 mil lugares*

* Proposta Vencedora: Indefinido

* Contratado: Indefinido

* Tipo de contratagao: Indefinido

* Financiamento BNDES: Indefinido
* Fase do emprestimo: Indefinido

* Proposta Vencedora: Estadio Privado
* Contratado: -

* Tipo de contratacao: Contrato Privado
* Financiamento BNDES: Nao

Legenda das Fases do BNDES: Fase do emprestimo: -

CC- Carta Consulta - Encaminhamento

F1 - Enquadramento * Proposta Vencedora: Estadio Privado
F2 - Analise * Contratado: -
F3 - Aprovacgéo Diretoria * Tipo de contratacao: Contrato Privado

* Financiamento BNDES: Nao

F4 - Contratacédo *F d timo: -
Nota: PPP - Parceria Publico Privada * c:\TchiZ:crlg?:seosr:n?ﬁgares*

* Fonte: http://www.copa2014.org.br (em 04/11/2010)
Data de postagem neste forum: 08/11/2010




Mineirão (Belo Horizonte) - Capacidade de 69 mil lugares (R$ 743,4 milhões / R$ 300 milhões Financiamento BNDES).
A previsão inicial de valor constante na matriz de responsabilidades para o estádio do Mineirão era de R$ 426,1 milhões, contudo a proposta vencedora foi de R$ 743,4 milhões.
O TCE/MG informou que o Estádio Governador Magalhães Pinto passou por duas etapas iniciais de obras.

Mineirão – a 1ª e 2ª etapas da reforma do estádio já foram concluídas.

1ª etapa – reforço estrutural dos pilares ao custo de 8,2 milhões reais.

2ª etapa – demolição da geral ao custo de 3,5 milhões de reais.

A 3ª etapa da reforma do estádio está na fase de licitação. A licitação da concessão de PPP para construção e administração da nova arena e seu entorno (orçada em 680 milhões de reais) está sendo acompanhada pelo TCE e pelo MPE.

Observação: Segundo informações do DEOP - Departamento Estadual de Obras Públicas do Governo do Estado de Minas Gerais, o projeto básico do estádio o Mineirão/entorno custou 17,8 milhões de reais. 

Fonte Nova (Bahia) – Capacidade de 50 mil lugares (R$ 107 milhões anuais durante 15 anos = R$ 1.605 milhões / R$ 400 milhões Financiamento BNDES).
A previsão inicial de valor constante na matriz de responsabilidades para o estádio da Fonte Nova era de R$ 591,7 milhões, contudo a proposta vencedora foi de R$ 1.605 milhões.

 Foi observado que a demolição do antigo estádio ocorreu no último dia 29/08, com imediata limpeza do entulho para início dos serviços. A previsão é de que o complexo seja inaugurado no final de 2012. Financiamento autorizado pela Diretoria do BNDES.
O Tribunal de Contas do Estado da Bahia realizou auditoria no Contrato de Parceria Público Privada n. 02/2010, que tem por objeto a reconstrução e exploração do Estádio da Fonte Nova pelo prazo de 35 anos.

Foram identificadas as seguintes situações:

1- “precariedade na motivação administrativa quanto ao modelo adotado”;
2- “prazo de concessão da PPP demasiadamente elástico”;
3- “Valor superestimado da Contraprestação Pública (CP)”;
4- “falhas na estimativa de custos e despesas da PPP durante a fase pré-operacional e operacional”; e
5- “precariedade da estimativa do custo global da obra”. 

As manifestações oferecidas pelos gestores responsáveis estão em fase de análise no âmbito do TCE. 

Maracanã (Rio de Janeiro) – Capacidade de 76 mil lugares (R$ 705,6 milhões / R$ 400 milhões Financiamento BNDES).
A previsão inicial de valor constante na matriz de responsabilidades para o estádio do Maracanã era de R$ 600 milhões, contudo a proposta vencedora foi de R$ 705,6 milhões.

Segundo arquiteto do Maracanã, o prazo para entrega da obra é bem apertado. “Vinte e oito ou 30 meses é um cronograma razoável para estádios menores, mas a reforma do Maracanã precisaria de mais do que isso. Não sei como vão fazer para acelerar.”
Fonte:http://www.copa2014.org.br/noticias/5897/ARQUITETO+DO+MARACANA+FALA+SOBRE+O+PROJETO+
PARA+A+COPA.html (Acesso em 10/12/2010)

Estádio Nacional (Brasília) - Reforma do Estádio Mané Garrincha – Capacidade de 71 mil lugares (Previsão inicial na matriz de responsabilidades R$ 745,3 milhões / R$ 400 milhões Financiamento BNDES).

Proposta vencedora: R$ 696 milhões. Contratados: Empresas Andrade Gutierrez e Via Engenharia. As obras estão em andamento. 

O MPDFT questionou a quantidade de assentos do estádio, aparentemente muito superior à demanda dos jogos dos times locais. Apesar do governador eleito do DF ter afirmado, segundo a impressa, que a capacidade deveria ser reduzida de 70 mil para 40 mil lugares, não houve decisão nesse sentido. 

Resultado da Fiscalização realizada pelo TCDF:

Fiscalização/Acompanhamento abrangendo o período de Julho de 2009 a Dezembro de 2010. Não foram constatadas irregularidades graves.

A primeira versão do edital indicava uma estimativa para a obra de R$ 740 milhões. Após a intervenção do TCDF durante os procedimentos licitatórios, esse montante caiu para R$ 702 milhões. O contrato foi firmado em R$ 696 milhões, tendo sido recentemente reduzido em R$ 25 milhões, sendo, portanto, de R$ 671 milhões.

Vistoria realizada em Outubro/2010: Percentual da obra executado: 0,15%.

Data do início da obra: julho/2010 / Data prevista para conclusão: julho/2013.

Arena das Dunas (Natal) – Capacidade prevista de 44 mil lugares (R$ 250,50 milhões Financiamento BNDES).

A previsão inicial de valor constante na matriz de responsabilidades para o estádio de Natal é de R$ 350 milhões.

Primeira licitação foi deserta.

Existe uma Recomendação Conjunta formulada pelos Ministérios Públicos Estadual e Federal, publicada em 17/12/2010, a respeito do edital de PPP para a demolição do atual estádio, construção e exploração de nova arena na cidade de Natal. Tal Recomendação foi elaborada tendo por base análise técnica procedida pelo TCU, por meio da Sefid.

Nesse sentido, em 27/1/2011, a Secex-RN, representada pelo Secretário Alexandre Walraven, participou de reunião com o titular da Secretaria Extraordinária para Assuntos da Copa de 2014 do Estado do Rio Grande do Norte, cujo objetivo principal foi discutir os termos da Recomendação.

Alexandre Walraven esclareceu a via de atuação do TCU, em colaboração com o MPF, destacando que em virtude da obra até a presente data não envolver diretamente recursos federais, a princípio o TCU não deverá efetuar fiscalização, mas verificará a concessão do financiamento pelo BNDES. 

Estádio Castelão (Fortaleza) – Capacidade de 66 mil lugares (R$ 486 milhões e mais uma contraprestação mensal de R$ 407.000,00 durante 8 anos / R$ 400 Milhões Financiamento BNDES).
A previsão inicial de valor constante na matriz de responsabilidades para o estádio do Castelão foi de R$ 623 milhões, contudo a proposta vencedora foi de aproximadamente R$ 486 milhões e mais uma contraprestação mensal de R$ 407.000,00 durante 8 anos.
Licitação realizada e homologada em 29/10/2010;

Parceria Público Privada - Foi declarado vencedor o Consórcio Arena Multiuso Castelão, formado pelas empresas Galvão Engenharia S/A, Serveng Civilsan S/A e BWA Tecnologia de Informação Ltda;

Proposta vencedora: R$ 487 Milhões + R$ 407 Mil/mês (durante 8 anos); 

Contrato de Concessão Administrativa n.° 001/2010 firmado entre o Governo do Estado do Ceará e a Sociedade de Propósito Específico Arena Castelão Operadora de Estádio S.A – celebrado em 26/novembro de 2010; 
Ordem de Serviço- início das obras – 13/12/2010;

Obras Iniciadas – Etapa 1 – Edifício SESPORTE e estacionamento coberto 01 (prazo de conclusão – 9 meses); e
O TCE/CE publicou no sítio eletrônico da Copa 2014 documento contendo a estratégia de acompanhamento e inspeção física das obras.

Arena da Amazônia (Manaus) – Capacidade de 44 mil lugares (R$ 499,5 milhões / R$ 375 milhões Financiamento BNDES).
A previsão inicial de valor constante na matriz de responsabilidades para o estádio da Arena da Amazônia foi de R$ 515 milhões, contudo a proposta vencedora foi de R$ 499,5 milhões.

As obras de construção do novo estádio iniciaram com a derrubada da estrutura de concreto do estádio antigo no dia 12/07/2010. Atualmente, já foi retirada toda estrutura, ficando o espaço adequado para as locações do empreendimento.

Em trabalho conjunto com o Ministério Público Federal e Estadual, a Secex/AM autuou representação no TC 022.899/2009-7, julgado na forma do Acórdão nº 1164/2010-Plenário, sendo o projeto básico analisado de forma expedita pela SECOB-3, servindo a análise para subsidiar ações promovidas pelo Ministério Público Federal e Estadual sobre os valores do projeto básico. 

A 9º Secex realizou levantamento de auditoria que tramitou nos autos do TC 010.721/2010-0, deliberado nos termos do Acórdão 2298/2010-Plenário, onde foi utilizada a análise do projeto da Arena da Amazônia como paradigma para efeito de controle dos empreendimentos com aquele objeto, sendo determinada a criação de processo apartado para acompanhamento do financiamento junto ao BNDES (TC 026.870/2010-0).

Os custos levantados atualmente para construção da Arena da Amazônia são de R$ 543 milhões, sendo aproximadamente R$ 400 milhões captados pelo Governo do Estado do Amazonas junto ao BNDES e o restante constituído por recursos próprios do Tesouro Estadual, tendo como órgão executor a Secretaria de Estado de Infraestrutura/SEINF.

O Tribunal de Contas do Estado do Amazonas realizou fiscalização em julho de 2010, tendo constatado os seguintes achados: a) projeto básico incompleto e deficiente; b) subcontratação de empresa autora do projeto básico; c) falta de critérios de aceitabilidade de preços para serviços adicionais. Conforme registro no sítio eletrônico da Copa 2014, a obra encontra-se em andamento com percentuais de execução física de 3%.   

Verdão (Cuiabá) – Capacidade para 43 mil lugares (R$ 342 milhões / R$ 330 milhões Financiamento BNDES).
A previsão inicial de valor constante na matriz de responsabilidades para o estádio de Cuiabá era de R$ 454,2 milhões, contudo a proposta vencedora foi de R$ 342 milhões.

As obras iniciadas pelo Consórcio Santa Bárbara/Mendes Junior em 20/4/2010 e em andamento.

O Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso tem acompanhado a execução das obras e disponibilizou no sítio eletrônico da Copa 2014 três relatórios de fiscalização, que revelam percentual de execução física das obras de 4,51%, em 24/11/2010. Não foram constatadas irregularidades na execução.

Cidade da Copa (Recife) – Capacidade de 46 mil lugares (R$ 532,6 milhões / R$ 397,1 milhões Financiamento BNDES).
A previsão inicial de valor constante na matriz de responsabilidades para o estádio de Recife era de R$ 529,5 milhões, contudo a proposta vencedora foi de R$ 532,6 milhões.

O consórcio apresentou proposta no valor de R$ 532.615.000, incluindo os custos de elaboração do projeto básico, projeto executivo, preparação da obra e construção da arena. Desse total, R$ 464.630.000 serão aplicados propriamente na obra física.

Segundo informações repassadas à Secex-PE, na Reunião Mensal do Comitê Estadual da Copa 2014, ocorrida em 25/11/2010, o Governo do Estado de Pernambuco está encontrando dificuldades para assinatura do contrato de financiamento da Arena da Copa com o BNDES, em razão de exigências por parte do banco de ajustes na proposta relativos à engenharia financeira no negócio. O secretário-executivo do Comitê Gestor da Copa do Governo de Pernambuco, informou que o governo estava promovendo os ajustes pedidos para nova apreciação do BNDES. 
Apesar destes fatos, a obra não está atrasada do ponto de vista da execução física. A licença ambiental prévia já foi liberada e a obra encontra-se na fase de terraplenagem, que vem sendo custeada pelo consórcio contratado que explorará o empreendimento, por meio de Parceria Público Privada.

São Paulo – No relatório de Monitoramento do Acórdão 1517/2010-Plenário/TCU, realizado pela Secretaria de Fiscalização e Avaliação de Programas de Governo, foi constatado que não existe projeto de estádio aprovado pela FIFA, visto que foi confirmado o descredenciamento do estádio do Morumbi e o estádio do Sport Club Corinthians Paulista ainda não foi confirmado.
Arena da Baixada (Curitiba) – (R$ 25 milhões Financiamento BNDES).

A previsão inicial de valor constante na matriz de responsabilidades para o estádio da Arena da Baixada é de R$ 184,5 milhões.

Obras ainda não iniciadas. Vale ressaltar que a matriz de responsabilidades estabelece como data inicial da obra março de 2010.

Beira-Rio (Porto Alegre) – (não há recursos do BNDES nesse estádio).

Obras com recursos da iniciativa privada (Sport Club Internacional).
A previsão inicial de valor constante na matriz de responsabilidades para o estádio de Porto Alegre é de R$ 130 milhões.

Obras ainda não iniciadas. Vale ressaltar que a matriz de responsabilidades estabelece como data inicial da obra março de 2010.

3.2 Obras dos Aeroportos da Copa 2014 
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Fortaleza (Obras não iniciadas)
Reforma e ampliação do terminal de passageiros e adequação do sistema viário do aeroporto Pinto Martins (R$ 280 Milhões / Infraero)
Previsão de início das obras: agosto/2011, com conclusão em Jun/2013.
As informações deste relatório foram provenientes de diligência junto à INFRAERO (CF nº 21393/PRAI(CPAAE)/2010 em resposta ao Ofício nº 320/2010-TCU/SECOB-3). Processo: TC nº 006.285/2010-4.

Salvador (Obras não iniciadas)

Segundo a Secex-BA, na data de 10 de dezembro, foi aberta a Concorrência n. 002/ADCE-2/SRCE/2010, cujo objeto contemplava a “contratação de empresa para execução de serviços técnicos especializados de elaboração dos projetos de engenharia (...) para reforma do terminal de passageiros, reforma e ampliação de pátio de estacionamento de aeronaves, reforma e ampliação do edifício garagem com construção de passarela de interligação do terminal de passageiros e demais obras complementares (...)”, mas a licitação foi considerada deserta, de forma que eventuais atrasos na contratação dos projetos podem prejudicar o cronograma definido pela matriz de responsabilidades (obras 1 e 2).
Conforme registrado no relatório da Secob, Projetos da “Reforma e adequação do terminal de passageiros” (obra 1) e “Ampliação do pátio de aeronaves” (obra 2) a licitar. Projeto da “Construção da torre de controle” (obra 3) em elaboração pela Infraero.

As informações da Secob foram provenientes de diligência junto à INFRAERO (CF nº 21393/PRAI(CPAAE)/2010 em resposta ao Ofício nº 320/2010-TCU/SECOB-3). Processo: TC nº 006.285/2010-4.

Belo Horizonte (Obras não iniciadas)
Projetos básicos da “Reforma e modernização do terminal de passageiros e adequação do sistema viário” contratado e em andamento. Termo de Referência em elaboração para contratação dos projetos de engenharia para “Reforma e ampliação da pista e pátios”.

Essas informações foram provenientes de diligência do TCU junto à INFRAERO (CF nº 21393/PRAI(CPAAE)/2010 em resposta ao Ofício nº 320/2010-TCU/SECOB-3). Processo: TC nº 006.285/2010-4.

Rio de Janeiro (Obra em andamento)
Projeto básico da “Reforma do terminal de passageiros 1” (obra 1) contratado e em andamento.
Projeto básico do Terminal de passageiros 2 contratado e em andamento. 
Essas informações foram provenientes de diligências junto à INFRAERO (CF nº 006.285/2010-4 e nº 21393/PRAI(CPAAE)/2010 em resposta aos Ofícios nº 110/2010-TCU/SECOB-3 e nº 320/2010-TCU/SECOB-3). Processo: TC nº 006.285/2010-4.

Terminal de passageiros 1: Percentual executado: 44%

Terminal de passageiros 2: Percentual executado: 36%
Manaus (Obra sem percentual de execução física)
Projeto básico da “Obra de reforma e ampliação do terminal de passageiros (Fase 1) e (Fase 2)” contratado em andamento.

As informações deste relatório foram provenientes de diligência junto à INFRAERO (CF nº 21393/PRAI(CPAAE)/2010 em resposta ao Ofício nº 320/2010-TCU/SECOB-3). Processo: TC nº 006.285/2010-4.

Cuiabá (Obras não iniciadas)
Projeto da “Reforma e ampliação do terminal de passageiros, adequação do sistema viário e estacionamento” a licitar. Edital previsto para agosto de 2011. 

As informações deste relatório foram provenientes de diligência junto à INFRAERO (CF nº 21393/PRAI(CPAAE)/2010 em resposta ao Ofício nº 320/2010-TCU/SECOB-3). Processo: TC nº 006.285/2010-4.

Natal-RN
Em diligência efetuada junto à Superintendência da Infraero no Rio Grande do Norte, foram coletadas as seguintes informações quanto às obras ou eventos que são de responsabilidade da Infraero e que dependem ou possam vir a depender de recursos federais:

a) não há ainda licitação em andamento para a construção e exploração do Terminal de Passageiros do Novo Complexo Aeroportuário de Natal, em São Gonçalo do Amarante. Mas a modalidade a ser adotada será uma concorrência para concessão. A licitação estará a cargo da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac);

b)  não foram publicados editais de licitação para a obra descrita na alínea “a”, supra;

c)  80% dos serviços a cargo da Infraero contratados mediante Convênio com o Exército Brasileiro e executados pelo 1º Batalhão de Engenharia de Construção (1º Bec) já foram realizados. O valor estimado dos serviços objeto do Convênio é R$ 155.299.279,70. Obras iniciadas.
Obs.: O projeto de construção da pista e pátio já está concluído. A construção da pista e do pátio está em andamento (80%).

Porto Alegre-RS (Obras não iniciadas)
Projeto da “Reforma e ampliação do terminal de passageiros e pátio (Fase 1) e (Fase 2)” a licitar.
Essas informações foram provenientes de diligência junto à INFRAERO (CF nº 21393/PRAI(CPAAE)/2010 em resposta ao Ofício nº 320/2010-TCU/SECOB-3). Processo: TC nº 006.285/2010-4. 

São Paulo (Obra sem percentual de execução física)
1-Aeroporto Internacional de Campinas/Viracopos (SP)

Projetos da “Construção do novo terminal de passageiros e pátio"(obra1)  de pende do licenciamento ambiental.  Quanto aos projetos da “Adequação do terminal de passageiros existente” (obra 2) estava previsto edital para ago/2010. 

2-Guarulhos / SP

Projetos básico e executivo da “Construção do terminal de passageiros 3” (obra 1) em licitação. Projetos básico e executivo da “Ampliação e revitalização do sistema de pista e pátios” (obra 2) concluídos. Projetos básico e executivo da “Construção de pista de táxi de saída rápida” (obra 3) contratados e em andamento.

As informações deste relatório foram provenientes de diligência junto à INFRAERO (CF nº 21393/PRAI(CPAAE)/2010 em resposta ao Ofício nº 320/2010-TCU/SECOB-3). Processo: TC nº 006.285/2010-4.

Brasília (Obra sem percentual de execução física)
Aeroporto Juscelino Kubitschek – Reforma e ampliação sul do terminal de passageiros e pátio

Projetos básico e executivo da “Reforma e ampliação sul do terminal de passageiros e pátio (Fase 1) e (Fase 2)” contratados e em andamento. Percentual de execução física das obras: 0%.

As informações deste relatório foram provenientes de diligência junto à INFRAERO (CF nº 21393/PRAI(CPAAE)/2010 em resposta ao Ofício nº 320/2010-TCU/SECOB-3). Processo: TC nº 006.285/2010-4.

Curitiba (Obras não iniciadas)

Aeroporto Internacional de São José do Pinhais/Curitiba - Afonso Pena (PR)
Projetos básico e executivo da “Ampliação do pátio e pista de táxi” já concluídos (obra 1). Projeto da “Ampliação do terminal de passageiros” a licitar (obra 2). 

As informações deste relatório foram provenientes de diligência junto à INFRAERO (CF nº 21393/PRAI(CPAAE)/2010 em resposta ao Ofício nº 320/2010-TCU/SECOB-3). Processo: TC nº 006.285/2010-4.

Recife (Obras não iniciadas)
Aeroporto Internacional do Recife/Guararapes - Gilberto Freyre (PE)
Projetos básico e executivo da “Obra da nova torre de controle” contratados e em andamento.

As informações deste relatório foram provenientes de diligência junto à INFRAERO (CF nº 21393/PRAI(CPAAE)/2010 em resposta ao Ofício nº 320/2010-TCU/SECOB-3). Processo: TC nº 006.285/2010-4.

Obras nos Aeroportos
A INFRAERO informou ao Tribunal de Contas da União as seguintes datas previstas para início e conclusão das obras nos aeroportos: 
	Aeroporto
	Previsão p/ início das obras
	Previsão p/ conclusão das obras

	Aeroporto Internacional de Confins - Tancredo Neves (MG)
	junho-11
	outubro-13

	Aeroporto Internacional de Brasília - Presidente Juscelino Kubitschek (DF)
	abril-11
	junho-13

	Aeroporto Internacional de Várzea Grande/Cuiabá - Marechal Rondon (MT)
	janeiro-12
	julho-13

	Aeroporto Internacional de São José do Pinhais/Curitiba - Afonso Pena (PR) 
	abril-11
	julho-13

	Aeroporto Internacional de Fortaleza - Pinto Martins (CE)
	agosto-11
	junho-13

	Aeroporto Internacional de Manaus - Brigadeiro Eduardo Gomes (AM) 
	setembro-11
	dezembro-13

	Aeroporto Internacional de Porto Alegre - Salgado Filho (RS)
	junho-12
	junho-13

	Aeroporto Internacional do Recife/Guararapes - Gilberto Freyre (PE)
	agosto-11
	fevereiro-13

	Aeroporto Internacional do Galeão- Antônio Carlos Jobim (RJ)
	novembro-08
	janeiro-13

	Aeroporto Internacional de Salvador - Luís Eduardo Magalhães (BA)
	junho-11
	março-13

	Aeroporto Internacional de São P./Guarulhos - Gov. André Franco Montoro (SP)
	janeiro-11
	janeiro-13

	Aeroporto Internacional de Campinas/Viracopos (SP)
	outubro-10
	julho-13


Obs.: Aeroporto São Gonçalo do Amarante/Natal (RN) - Modelagem da concessão deste aeroporto, que definirá os respectivos investimentos em infra-estrutura, estão sendo objeto de avaliação estratégica por parte da Casa Civil da Presidência da República. 

3.3 Obras dos Portos da Copa 2014 
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Fortaleza

A administração portuária encaminhou projetos conceituais e planilhas orçamentárias que, após análise da SEP/PR e Casa Civil, foram priorizados e inseridos no PPA 2011/2014 e PLO 2011.

As tranferências de recursos financeiros ocorrerão por meio do aumento da Participação da União no capital da Companhia Docas.

Os portos serão responsáveis pela realização dos procedimentos de licitação e contratação dos projetos, licenças ambientais e obras.

Situação em 22/09/2010: data prevista para início (licenciamento 15/12/2010, obra 15/06/2011)

Estimativa de Investimento no PPA 2011/2014 = R$ 105,9 milhões

Duração das obras: 2 anos e 4 meses

Natal

A administração portuária encaminhou projetos conceituais e planilhas orçamentárias que, após análise da SEP/PR e Casa Civil, foram priorizados e inseridos no PPA 2011/2014 e PLO 2011.

As tranferências de recursos financeiros ocorrerão por meio do aumento da Participação da União no capital da Companhia Docas.

Os portos serão responsáveis pela realização dos procedimentos de licitação e contratação dos projetos, licenças ambientais e obras.

Não há licitações em andamento, nem foram publicados editais.

Os projetos básicos ainda estão sendo elaborados pela equipe técnica da Companhia Docas do Rio Grande do Norte - Codern, além de estar em processo de elaboração e adequação o Termo de Referência para Elaboração de Estudos e Projetos para Implantação de um Terminal Marítimo de Passageiros no Proto de Natal.

Situação em 22/09/2010: data prevista para início (licenciamento 15/08/2011, obra 15/02/2012)

Estimativa de Investimento no PPA 2011/2014 = R$ 53,7 milhões

Duração das obras: 1 anos e 6 meses

Recife

A administração portuária encaminhou projetos conceituais e planilhas orçamentárias que, após análise da SEP/PR e Casa Civil, foram priorizados e inseridos no PPA 2011/2014 e PLO 2011.

Com relação aos recursos financeiros, em razão de delegação da União a outros entes federativos, as transferências serão realizadas por meio de convênios entre a SEP/PR e os respectivos órgãos delegados. 

Os portos serão responsáveis pela realização dos procedimentos de licitação e contratação dos projetos, licenças ambientais e obras.

Cabe ressaltar que a administração do Porto de Recife encaminhou projeto executivo anteriormente às ações da Copa 2014.

Segundo o Diretor de Operações e Engenharia do porto o edital de licitação que havia sido lançado no mês de agosto de 2010 foi suspenso e, em seguida, cancelado pela Diretoria do Porto para realizar algumas compatibilizações. 

Situação em 22/09/2010: data prevista para início (licenciamento 15/11/2010, obra 15/06/2011)

Estimativa de Investimento no PPA 2011/2014 = R$ 21,8 milhões

Duração das obras: 2 anos e 4 meses

Salvador

A administração portuária encaminhou projetos conceituais e planilhas orçamentárias que, após análise da SEP/PR e Casa Civil, foram priorizados e inseridos no PPA 2011/2014 e PLO 2011.

As tranferências de recursos financeiros ocorrerão por meio do aumento da Participação da União no capital da Companhia Docas.

Os portos serão responsáveis pela realização dos procedimentos de licitação e contratação dos projetos, licenças ambientais e obras.

Situação em 22/09/2010: data prevista para início (licenciamento 15/09/2011, obra 15/03/2012)

Estimativa de Investimento no PPA 2011/2014 = R$ 36,0 milhões

Duração das obras: 1 anos e 8 meses

Rio de Janeiro

A administração portuária encaminhou projetos conceituais e planilhas orçamentárias que, após análise da SEP/PR e Casa Civil, foram priorizados e inseridos no PPA 2011/2014 e PLO 2011.

As tranferências de recursos financeiros ocorrerão por meio do aumento da Participação da União no capital da Companhia Docas.

Os portos serão responsáveis pela realização dos procedimentos de licitação e contratação dos projetos, licenças ambientais e obras.

Situação em 22/09/2010: data prevista para início (licenciamento 15/11/2010, obra 15/05/2011)

Estimativa de Investimento no PPA 2011/2014 = R$ 314 milhões

Duração das obras: 2 anos e 10 meses

São Paulo

A administração portuária encaminhou projetos conceituais e planilhas orçamentárias que, após análise da SEP/PR e Casa Civil, foram priorizados e inseridos no PPA 2011/2014 e PLO 2011.

As tranferências de recursos financeiros ocorrerão por meio do aumento da Participação da União no capital da Companhia Docas.

Os portos serão responsáveis pela realização dos procedimentos de licitação e contratação dos projetos, licenças ambientais e obras.

Situação em 22/09/2010: data prevista para início (licenciamento 15/03/2011, obra 15/12/2011)

Estimativa de Investimento no PPA 2011/2014 = R$ 119,9 milhões

Duração das obras: 2 anos

3.4 Obras de Mobilidade Urbana da Copa 2014 
Fortaleza

Corredor norte sul e BRTS (Obras de responsabilidade da PM de Fortaleza) 

Alteração nos projetos: Corredor Norte Sul – via Expressa e BRT-Avenida Dedé Brasil – tendo em vista que os valores levantados relativos a desapropriação extrapolaram excessivamente os valores estimados. Concepção final será sem alargamento das vias.

Situação atual – readequação do projeto com vistas à equalização do problema de desapropriação, com a manutenção das premissas de mobilidade. Prazo previsto para finalização do projeto e envio para Caixa- 25/fevereiro/2011.

Projeto Metrofor - estações Padre Cícero e Montese (R$ 35 Milhões / Financiamento Caixa: R$ 32 Milhões): 

Desapropriações – cadastro efetuado.

27/2/2011 – conclusão da elaboração do Projeto Executivo para licitação.

15/4/2011 – início processo licitatório

setembro/2011 – início das obras 

Veículo leve sobre trilhos Parangaba/Macuripe (Obras de Responsabilidade do Governo do Estado do Ceará - R$ 265 Milhões / R$ 170 Milhões financiamento Caixa): 

Programação:

Projeto: mai/2010 a mar/2011

Processo Licitatório Obras: mai/2011 a set/2011

Obras – out/2011 a mai/2013

Desapropriações: mai/2010 a mai/2013

Observação- a alteração do projeto do Corredor Norte Sul (Via Expressa) a cargo da Prefeitura Municipal de Fortaleza está impactando em atraso no Projeto Executivo do VLT, vez que são obras relacionadas.

Bahia

O principal projeto do Estado consiste na implantação do Corredor estruturante BRT Aeroporto - Acesso Norte, caracterizado como um corredor estrutural de transporte de alta capacidade, com extensão de 19,3 km. O projeto encontra-se inserido no Programa Pró-Transporte do Ministério das Cidades, com investimento total previsto de R$570.316.000,00, dos quais R$541.800.000,00 serão objeto de financiamento tomado pelo Governo Estadual.

O cronograma físico do projeto pode encontrar dificuldades, uma vez que a previsão para início das obras do corredor estruturante era no último mês de agosto.

Segundo informações da CEF, o processo encontra-se pendente de disponibilização do respectivo projeto por parte do Governo Estadual. 
Obs.: A Secex-Ba informou que existem vários outros projetos de Mobilidade Urbana que não constam da Matriz de Responsabilidades. O montante previsto para esses projetos é de aproximadamente R$ 1.504.349.000,00.
Manaus

BRT – Eixo Leste/Centro. A Prefeitura de Manaus realizou audiência pública para apresentação e discussão sobre o projeto BRT (Bus Rapid Transit) de Manaus, que fará parte das obras do anel viário leste da cidade. A obra deve ser financiada pela Caixa Econômica Federal. Custo estimado: R$ 280.000.000,00. Órgão responsável pela execução: Secretaria Municipal de Infraestrutura/Seminf.

Monotrilho-Manaus. O Governo do Estado do Amazonas lançou o projeto do Monotrilho de Manaus que faz parte das obras de locomoção urbana integrando o anel viário norte/oeste, o qual se interligará com o BRT. A obra será financiada pela Caixa Econômica Federal. Custo estimado: R$ 1.327,7 milhões. Órgão responsável pela execução: Secretaria Estadual de Infraestrutura/SEINF.

A Secex/AM instaurou representação (TC 024.200/2010-7) com base em comunicação feita pela Procuradoria da República no Amazonas e Ministério Público Estadual, os quais analisaram o projeto básico e encontraram deficiências.
A CGU emitiu a Nota Técnica 2476 que demonstra a inviabilidade do projeto em razão dos altos custos e do risco de o projeto não estar concluído antes da Copa de 2014. 

Belo Horizonte

As operações de crédito firmadas entre a Prefeitura de Belo Horizonte e a CEF – dentro da linha Pro-Transportes são as seguintes:

	Objeto do Contrato
	Nº do Contrato
	Data da Celebração
	Valor (R$)

	Obras e BRT nas Av. Antônio Carlos e Pedro I 
	0318.926-13/10
	30/06/2010
	382.250.000

	BRT Pedro II
	0318.928-31/10
	30/06/2010
	146.000.000

	BRT Área Central
	0318.929-45/10
	30/06/2010
	55.000.000

	Ampliação da central de controle de tráfego 
	0318.931-88/10
	30/06/2010
	30.000.000

	Implantação da via 210 
	0318.932-92/10
	30/06/2010
	72.000.000

	Implantação da via 710
	0318.934-19/10
	30/06/2010
	78.000.000

	BRT Cristiano Machado
	0318.935-24/10
	30/06/2010
	50.000.000

	Boulevard Arrudas I
	0318.936-38/10
	30/06/2010
	210.000.000

	Total
	
	
	1.023.250.000


A atual situação de parte das contratações das obras abarcadas pelas mencionadas operações de crédito, segue reportada abaixo:

[image: image4.wmf]Empreendimento

Objeto

Contrato  

Contratada

Valor do Contrato

OBRA
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Pernambuco

1- Corredor Caxangá (Leste/Oeste) (Total do Projeto: R$ 74,0 milhões)

Há uma indefinição do modal a ser adotado, conforme foi noticiado na última Reunião Mensal do Comitê Estadual da Copa 2014. Dessa forma, há o risco de atraso da obra uma vez que o início de sua execução estava previsto na Matriz de Responsabilidades para outubro de 2010 com final esperado para maio 2013. 

2- BRT: Corredor Leste/Oeste – Ramal Cidade da Copa (Total do Projeto: R$ 180,0 milhões), Radial da Copa

O Secretário das Cidades (secretaria responsável pela execução da obra) informou que os pertinentes Estudos de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) deverão ser apresentados à Agencia Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (CPRH) em abri de 2011 para que o órgão emita a licença ambiental.

A partir daí, a previsão seria licitar a obra em outubro de 2011, para contratação e início da execução em janeiro de 2012 com final previsto para janeiro de 2013.

Na Matriz de Responsabilidade elaborada pelo Ministério do Esporte, essa obra tem previsão de início para abril de 2011 e término para abril de 2013.

3- Norte/Sul – Trecho Igarassu/Joana Bezerra/Centro do Recife (Total do Projeto: R$ 169,0 milhões)

Não há, até o momento, definição do modal a ser adotado, tampouco houve licitação para contratação de estudos e projeto básico.

Na Matriz de Responsabilidade elaborada pelo Ministério do Esporte, essa obra tem previsão de início para abril de 2011 e término para outubro de 2012.

4- Corredor Via Mangue (Total do projeto: R$ 354,3 milhões)

Segundo informações do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, existem falhas no projeto básico (problemas com as plantas, especificações, traçados, orçamentos, etc.), fato que torna impossível a estimativa, com precisão, do custo total da obra. Nesse sentido, a Prefeitura de Recife foi alertada pelo TCE/PE dos riscos e das consequências da não correção das irregularidades.
A abertura de licitação da Via Mangue apenas deverá ocorrer em 2011.
Na Matriz de Responsabilidade elaborada pelo Ministério do Esporte, a execução dessa obra tem previsão de início para julho de 2010 e término para julho de 2013.

5- Terminal Cosme e Damião (Total do Projeto: R$ 15,8 milões)
Segundo informações do Comitê Estadual da Copa 2014, os projetos básico e executivo já estão finalizados e a previsão do término da obra é para junho de 2012, previsão esta anterior à definida na Matriz de Responsabilidade, a qual prevê o final da obra para maio de 2013.
Foi contratada a empresa Consulplan Consultoria e Planejamento para executar serviços técnicos especializados de Arquitetura e de Engenharia para desenvolver os estudos e projetos executivos necessários à Construção do Terminal Integrado Cosme e Damião e seus Acessos Viário. O valor da contratação foi de R$ 298.874,56. 

Obs.: A Matriz de Responsabilidades de Pernambuco sofreu alteração, na parte de Mobilidade Urbana, por meio de um termo aditivo.
Rio de Janeiro

Segundo o representante da Rede de Controle junto ao TCM-RJ, “a única ação que consta na Matriz de Responsabilidade assumida pelo Município é a implementação do Corredor Transcarioca (T5), que tem por objetivo ligar o Aeroporto Internacional Tom Jobim à Barra da Tijuca”.

Edital de Concorrência Pública nº 31/2009 e respectivo Edital de Pré-Qualificação nº 01/2009 – SMO, que tem como objeto a execução das obras, serviços e fornecimentos para Implantação do Transcarioca - Corredor T5 - Corredor Exclusivo de BTR entre a Barra da Tijuca e Penha.

O prazo para execução das obras será de 1.080 dias. O valor estimado é de R$ 730.498.256,86, apenas para as obras de infra-estrutura do empreendimento (ligação da Barra da Tijuca e da Penha – 1ª etapa).
Será necessário promover a desapropriação de 264.875,41 m2 de terreno, 157.263,24 m2 de edificações, perfazendo um total de 1.266 propriedades, tendo sido para isto orçado um valor de R$ 136.363.101,59 (valores de agosto de 2006).

Para a 2ª etapa da Transcarioca, entre o bairro de Penha e o Aeroporto Internacional Tom Jobim, estão em análise no Tribunal de Contas do Rio de Janeiro o Edital de Concorrência nº 42/2010 e respectivo Edital de Pré-Qualificação nº 01/2010 – SMO. Esta segunda etapa está orçada em R$ 290.142.373,92 e possuirá onze quilômetros de extensão, com a construção de pontes e viadutos, com prazo de execução previsto para 720 dias.
Conforme consta no projeto, será necessária a desapropriação de 50.835 m² de área e, aproximadamente, 300 construções.

Quanto ao financiamento do empreendimento, a informação encaminhada pelo TCMRJ foi que havia sido firmado, em 01/09/2010, entre o Município do Rio de Janeiro e o BNDES, “Pedido de Verificação de Limites e Condições de Operação de Crédito Interno no valor de R$ 1.179.000.000,00” e, ainda, que o processo de financiamento encontrava-se, à época, na Secretaria do Tesouro Nacional (STN) em análise.
Rio Grande do Norte

Segundo a Secretaria Municipal de Obras Públicas - Semopi, das obras cuja execução cabe ao Município de Natal, o valor de R$ 293.000.000,00 constante da Matriz, relativo ao Eixo I (Integração Novo Aeroporto/Arena Dunas/Setor Hoteleiro), será oriundo de financiamento da Caixa Econômica Federal (CEF), com recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

A licitação encontra-se paralisada por meio de uma liminar em mandado de segurança impetrado pelo Consórcio ATP Engenharia/Logitrans-Logística, estando, pois, no aguardo de decisão judicial, motivo pelo qual não foi o processo concluído.

Concorrência Pública 004-2010-Semopi para “Readequação de sistema viário e execução de corredor de ônibus para interligação das zonas Norte, Oeste e Sul da Cidade do Natal/RN”. A vencedora do certamente foi a empresa EIT – Empresa Industrial Técnica S.A., com proposta no valor de R$ 137.948.344,46, tendo ocorrido a homologação e a adjudicação. 

Implantação e pavimentação de rodovias pertencentes à Malha Rodoviária Estadual, integrantes do Lote 01, compreendendo o acesso ao novo Aeroporto Internacional do Rio Grande do Norte - Município de São Gonçalo do Amarante, situado na Zona Homogenia Litoral Oriental.

Contratada: Construtora Queiroz Galvão

Valor: R$ 76.399,87 (mil)

São Paulo

Construção do Monotrilho (Linha Ouro)

Total do Projeto: R$ 2.860,0 milhões
O Ministério Público Federal e o Ministério Público do Estado de São Paulo, por meio da Recomendação nº 79/2010, recomendaram ao Estado de São Paulo, ao Secretário da Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos e ao Diretor Presidente da Companhia do Metropolitano de São Paulo a suspensão da Concorrência Internacional nº 42209213 (Construção do Monotrilho).
O motivo principal da Recomendação nº 79/2010 foi a inexistência de projeto básico.

Cuiabá

Principal obra é o BRT: Aeroporto / CPA (Leste/Oeste), cujo projeto é de R$ 317,6 milhões. 

Brasília

Construção de VLT: Linha 1 / Trecho 1 (Aeroporto / Terminal Asa Sul).
Conforme a Matriz de Responsabilidades, o projeto é de R$ 364 milhões. 

No entanto, o contrato firmado com o Consórcio BRASTRAM (Via Engenharia, Mendes Júnior, Alstom e Altran/TCBR) é da ordem de R$ 1,558 bilhão.

Resultado da Fiscalização realizada pelo TCDF:

Fiscalização/Acompanhamento abrangendo o período de Setembro de 2007 a Dezembro de 2010. Foram constatados indícios de irregularidades graves.

O edital do projeto básico do VLT foi apreciado no Processo n° 28695/2007, tendo o TCDF conhecido o edital e seus termos por meio da Decisão nº 5043/2007.

A pré-qualificação da concorrência para a contratação do projeto executivo e da obra efetivamente foi acompanhada no Processo n° 2029/2008. As principais decisões relativas a esta etapa são as de nºs 164/2008, 6772/2008 e 4814/2009.

A terceira etapa da fiscalização tratou da concorrência propriamente dita, para a apresentação das propostas comerciais pelas empresas habilitadas no procedimento pré-qualificatório antes mencionado. As principais Decisões referentes são as de nº 3657/2009 e 5042/2009.

Vistoria realizada em Novembro/2010: Percentual executado - 2%

Situação: Obra paralisada e contrato suspenso por decisão administrativa.

3.5 Obras e eventos a serem feitos com recursos da união e que não constam na matriz de responsabilidades

Roraima

Contrato de Repasse Siconv nº 740327/2010 (entre o Ministério do Esporte e o Estado de Raraima)

Objeto: Aumentar a capacidade das instalações do Estádio Flamarion Vasconcelos

Capacidade de 22,5 mil lugares

Valor: R$ 257.214.113,05

A inexistência de estudos de demanda e de viabilidade econômica-financeira do projeto resulta em grande risco para a administração pública, visto que o campeonato estadual é realizado com portões abertos e tem a menor média de público do Brasil, segundo informações prestadas pela Federação Roraimense.
Nesse sentido, a Procuradoria da República no Estado de Raraima recomendou, em 06/12/2010, ao Ministro de Estado do Esporte (Recomendação 10/2010) que anule o Convênio nº 740327, entre outras orientações.
Vale destacar que a Secex-RR, no seu relatório de produção de conhecimento, verificou também alguns indícios de ilegalidade, ilegitimidade e antieconomicidade nesse contrato de repasse, quais sejam:

1-Projetos Básicos/Executivos com preços superiores aos preços de mercado;

2-Há indícios de que a Secretaria de Estado de Planejamento de Roraima – SEPLAN/RR já tenha pago o projeto básico para a empresa que o elaborou sem que os recursos tenham trafegado pela conta específica do contrato de repasse; e
3-A justificativa utilizada para celebrar o contrato de repasse foi, em síntese, a Copa de 2014, mas tal possibilidade não existe, pois a copa não será realizada na cidade de Boa Vista-RR;
Rio Grande do Sul

Linha 1 do Metrô – Extensão São Leopoldo a Novo Hamburgo - Trensurb

Previsão final das obras jul/2012

R$ 652 milhões

Aeromóvel – Trensurb/aeroporto

Valor Estimado: R$ 30 milhões.

Duplicação da Avenida Beira-Rio (trechos 1 e 2)

A Avenida Beira-Rio (Av. Edvaldo Pereira Paiva) foi dividida  em quatro trechos. A matriz de responsabilidade abrange apenas os trechos 3 e 4. Mas já estão sendo executadas as obras dos trechos 2 e 3.  Os recursos são originários do Orçamento da União, com repasse da Caixa Econômica Federal, com contrapartida da Prefeitura.

Valor Estimado: R$6,9 milhões

Rodovias do Governo Federal - PAC

BR 448 – Rodovia do Parque. Pista dupla entre Sapucaia do Sul e Porto Alegre (22,3 km). R$ 824 milhões (em obras).

BR 290 - Duplicação do subtrecho entre Eldorado do Sul – Pantano Grande. R$ 486 milhões.

BR 116 - Norte A – VIA EXPRESSA. Duplicação do subtrecho entre Estância Velha – Dois Irmãos. R$ 40 milhões.

BR 116 - Norte B – VIA EXPRESSA. Duplicação do subtrecho entre Dois Irmãos – Rio Gravataí. R$ 170 milhões (em obras).

BR 116 - Sul. Duplicação do subtrecho entre Eldorado do Sul – Pelotas. R$ 1.026 milhões

Construção da nova ponte do Guaíba

Recursos: Governo Federal ou PPP

Valor estimado: R$ 250 milhões

Na Bahia, está prevista a celebração de dois contratos de repasses, no âmbito do programa Pró-Municípios do Ministério das Cidades, para execução de obras de mobilidade urbana, cujos recursos sairão do Orçamento Geral da União, sinalizando uma possível atuação do TCU, notadamente em razão do volume de recursos a serem empregados (cerca de R$38.000.000,00).

Obras, em Pernambuco, que dependem de recursos federais e que não constam da Matriz de Responsabilidades elaborada pelo Ministério do Esporte:
1- Conexão Aeroporto/Metrô

2- Duplicação da BR 408

Em Manaus, a Secex/AM constatou a existência do projeto do Centro de Convenções que é uma obra que se integra ao projeto da Arena da Amazônia, sendo realizado no local onde funcionava o estacionamento do Estádio Vivaldo Lima. A obra recebeu recursos do Ministério do Turismo/CEF pelos Termos de Repasse 581719 e 581720. A Secex/AM autuou representação e, na análise do projeto básico, encontrou irregularidades, promovendo a audiência dos responsáveis. O processo foi encaminhado ao Gabinete do Ministro-Relator com proposta de aplicação de multa e determinações ao Governo do Estado do Amazonas (TC 005.380/2009-4). Custo estimado: R$ 18.200.000,00. Órgão executor: Amazonastur.

Segurança Pública

O Diretor-Geral da Polícia Federal informou que o Departamento de Polícia Federal (DPF) criou grupo de trabalho que preparou proposta institucional para emprego nas situações grandes eventos. Foi produzido, também, minuta de Matriz de Responsabilidade, na qual foram especificadas quatro macro-áreas de atuação: 

1-Aparelhamento das instituições de segurança pública; 

2-Educação e valorização profissional; 

3-Segurança Aeroportuária e Polícia de Imigração; e 

4-Policiamento de proximidade e atendimento ao turista. 

No tocante aos prazos, informou que os projetos devem iniciar em janeiro de 2011, com conclusão até julho de 2014. 

Em 2011, há previsão orçamentária de recursos da ordem de R$ 280.000.000,00 para o Ministério da Justiça utilizar na preparação para a competição, sendo que R$ 70.000.000,00 devem ser executados pelo DPF. 

O Diretor-Geral Substituto da Polícia Rodoviária Federal informou que o Departamento de Polícia Rodoviária Federal (DPRF) criou o Grupo de Trabalho para o Projeto Copa do Mundo Fifa 2014 com o objetivo de formalizar o projeto e a matriz de atuação do DPRF. 

Apresentou, também, estimativa com dispêndios em investimentos e custeio para composição de proposta orçamentária no âmbito do Ministério da Justiça (MJ), que totalizaram R$ 504.842.000,00, sendo R$ 399.862.000,00 à conta do orçamento da COPA 2014.
Ministério da Saúde - MS
O que se tem de concreto até o momento, é o fato de que o MS, durante a Copa do Mundo de 2014, fará uma mobilização com a sua própria estrutura (Unidades de Pronto Atendimento - UPAs, Centros de Informações Estratégicas de Vigilância em Saúde - CIEVES, Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU, hospitais, entre outros) para os atendimentos que se fizerem necessários e para fazer frente a emergências epidemiológicas. Não há dotações específicas para a Copa, pelo menos até o presente momento.
Ministério da Integração Nacional – MI

Encontra-se em discussão interna, a definição dos critérios a serem utilizados para selecionar projetos passíveis de serem beneficiados por financiamentos (ou ampliação de prazos para o pagamento de financiamentos) do Fundo Constitucional do Centro-Oeste (FCO), do Norte (FNO) e Nordeste (FNE), objetivando agilizar a execução de ações para a Copa de 2014, em especial na área do turismo.
No âmbito do processo TC 023.291/2010-9, relativo ao acompanhamento realizado pela 6ª Secex nas ações governamentais relacionadas à Copa do Mundo 2014, o Ministro Relator proferiu despacho, em 23/11/2010, determinando, entre outras medidas, que o Ministério do Esporte, na condição de coordenador do GECOPA, no prazo de 30 dias:
a) Defina e envie ao TCU cronograma de descrição das áreas a serem ainda incluídas na matriz de responsabilidades, a exemplo de hotelaria, segurança e telecomunicações;

b) Fixe prazo certo para assinatura da matriz de responsabilidades completa, com a relação de todas as intervenções essenciais para a realização da Copa do Mundo 2014, com a respectiva indicação dos entes responsáveis e dos valores envolvidos;

c) Implemente mecanismos de acompanhamento que contemplem informações completas e atualizadas de todos os gastos relacionados à Copa 2014, no âmbito dos diversos órgãos e entidades da administração pública federal.

3.6 Outras informações sobre mobilidade urbana

Informação da Secex-6

Em relação às determinações contidas no subitem 9.1.3 do Acórdão nº 2998/2009-P, dirigidas ao Ministério das Cidades, foi encaminhado ofício ao TCU com cópia das análises de parte dos projetos de mobilidade urbana. Análise preliminar dessa documentação, entretanto, identificou lacuna nas informações que devem ser prestadas, bem como a necessidade de esclarecimentos adicionais em relação à seleção e aprovação dos projetos mencionados. Será encaminhada diligência ao Ministério visando obtenção de esclarecimentos.

4. CONCLUSÃO
Diante de todo exposto, verificamos que as matrizes de responsabilidades não estão sendo rigorosamente observadas pelos diversos entes federativos envolvidos no evento, dado que existe divergência nos valores previstos e descumprimento de diversos prazos determinados. Fato que indica possível fragilidade no processo de acompanhamento por parte do Ministério do Esporte, característica que dificulta muito as ações de controle.

É importante destacar ainda que o Ministério do Esporte já elaborou, em julho de 2010, matrizes de responsabilidades para as obras nos portos e aeroportos, mas não encaminhou, até o presente momento, oficialmente para o Tribunal de Contas da União, dificultando a transparência das ações sob a sua responsabilidade.
Outra dificuldade identificada pelas secretarias regionais foi a formalização de diversas transferências voluntárias do governo federal com justificativa na Copa do Mundo e sem constar das matrizes de responsabilidades, situação que tem impacto negativo no planejamento de auditoria do TCU. 
Os diversos problemas detectados nos projetos básicos resultaram em ações de alguns tribunais de contas estaduais e do Ministério Público Federal, resultando em atraso nos financiamentos dos projetos e, consequentemente, no início das obras.
Nesse contexto de evidências, os riscos de aditivos contratuais, sobrepreço, aporte desnecessários de recursos federais e contratos emergenciais são muito grandes, a exemplo das obras do Pan-2007. Dessa forma, o monitoramento realizado pelas regionais é fundamental para a atuação tempestiva desta Egrégia Corte de Contas.   
5. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
Diante do exposto, submetemos à consideração superior, propondo que seja autorizada a publicação do presente relatório no sítio eletrônico da Copa do Mundo 2014 para conferir maior transparência às ações de controle efetuadas pelo Tribunal de Contas da União e servir como subsídio a futuros trabalhos de acompanhamento e fiscalização.

Brasília, 07 de fevereiro de 2011
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